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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL   –  INTERPOSIÇÃO FORA DO
PRAZO  LEGAL.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO
RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,
DO CPC.

– Nega-se seguimento a recurso manifestadamente
inadmissível,  em vista de haver sido interposto fora
do  prazo  legal.  Inteligência  do  art.  557,  caput,  do
CPC.

                  Trata-se de apelação cível interposta por Antônio Salustino dos
Santos em face da sentença de fls. 268-270, da 1ª Vara Cível da Comarca da
Capital/PB, que declarou extinto o processo sem julgamento do mérito.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.

 A presente  apelação  cível  é  manifestadamente  inadmissível,
posto ser intempestiva, senão vejamos.

A parte  recorrente  foi  intimada  da  sentença  que  hostiliza  em
01.08.2014, numa sexta-feira (fls. 271).
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O prazo, portanto, do recurso de apelação, sendo de quinze dias,
se encerrou em 18.08.2014,  numa segunda-feira,  lembrando que teve seu
início em 04.08.2014, numa segunda-feira, posto que a intimação foi na sexta.

Ora,  como  o  recurso  foi  interposto  em  16.09.2014  (fls.  272),
portanto  quase  um  mês  depois  do  término  de  seu  prazo,  verifica-se,
prontamente, sua manifesta intempestividade, já que interposto notoriamente
fora do prazo legal.

De  modo  que,  laborou  em  equívoco  a  parte  recorrente  no
momento em que adentrou com o recurso em questão muito além do término
de seu prazo legal,  o que redunda na negativa de seguimento ao recurso,
dada sua manifesta inadmissibilidade.

A jurisprudência confirma: 

“PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível – Interposição fora do prazo
legal  –  Intempestividade  –  Seguimento  negado.  -  Nega-se
seguimento  ao  recurso,  por  ausência  de  pressupostos  de
admissibilidade,  quando  interposto  fora  do  prazo  legalmente
estabelecido, a teor do disposto no art. 508 c/c art. 557 do CPC.” 1

Assim,  sem  maiores  delongas,  com  fundamento  no  art.  557,
caput,  do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  RECURSO  DE
APELAÇÃO CÍVEL, dada a sua manifesta inadmissibilidade, já que interposta
fora do prazo legal.

Transitada sem recurso a presente decisão,  proceda-se com a
devolução dos presentes autos, com as cautelas de  praxe e diligências de
estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 30 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

1 (TJPB, Apelação Cível nº 2001.013144-0, Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, j. 18.02.2002)
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